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Regional n.o 15/87/A, de 24 de Julho, bem como o dis-
posto nos artigos 2.o e seguintes do Decreto Legislativo
Regional n.o 16/89/A, de 30 de Agosto, com as alterações
que lhe foram introduzidas pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 16/2000/A, de 21 de Junho, e respectiva
regulamentação.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 29 de Junho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Agosto
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

Reserva Florestal de Recreio das Macelas, Ilha de São Jorge

Decreto Legislativo Regional n.o 33/2006/A

Prorroga o prazo de vigência das medidas preventivas aplicáveis
na zona de implantação do eixo viário entre a Fábrica

do Linho Ribeirinha e a Vila do Nordeste, na ilha de São Miguel

O Decreto Legislativo Regional n.o 26/2004/A, de 24
de Agosto, veio estabelecer medidas preventivas para
a zona de implantação do eixo viário entre a Fábrica
do Linho Ribeirinha e a Vila do Nordeste, o qual faz
parte integrante do processo do concurso público inter-
nacional para a concessão rodoviária, em regime SCUT,
na ilha de São Miguel.

Tais medidas preventivas foram fixadas pelo prazo
de dois anos, podendo, se necessário, ser objecto de

prorrogação por prazo não superior a um ano, conforme
dispõe o n.o 2 do artigo 3.o do diploma anteriormente
referido.

Nestes termos, verificando-se que o prazo de vigência
das medidas preventivas termina no próximo mês de
Agosto, sem que, no entanto, o concurso público inter-
nacional para a concessão rodoviária, em regime SCUT,
na ilha de São Miguel, esteja concluído, torna-se impres-
cindível prorrogar o citado prazo, o que se faz pelo
período de um ano.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 227.o, conjugada com o n.o 4 do artigo 112.o,
da Constituição da República Portuguesa e das alíneas g)
do artigo 8.o e c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação

É prorrogada pelo prazo de um ano a vigência das
medidas preventivas previstas no Decreto Legislativo
Regional n.o 26/2004/A, de 24 de Agosto.

Artigo 2.o

Produção de efeitos

A presente prorrogação produz efeitos a partir da
data da cessação do prazo estipulado no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto Legislativo Regional n.o 26/2004/A,
de 24 de Agosto.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 29 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Agosto
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 34/2006/A

Sujeita a medidas preventivas os terrenos
envolventes ao Aeroporto de Santa Maria

Na Região Autónoma dos Açores, a eliminação ou
redução efectiva das desvantagens estruturais existentes
está dependente do esforço de promoção do investi-
mento como factor de valorização das potencialidades
económicas, do crescimento sustentado da economia
local e do reforço da coesão económica e social.

Nas áreas abrangidas pelo presente diploma, será
implementado um conjunto de infra-estruturas essen-
ciais ao desenvolvimento da ilha de Santa Maria, mos-
trando-se conveniente e urgente que sejam decretadas
medidas preventivas para a referida zona, por forma
a evitar que a alteração indiscriminada das circunstân-
cias e condições existentes crie dificuldades à futura exe-
cução de tais infra-estruturas.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos da alínea a) do n.o 1 do
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artigo 227.o, conjugada com o n.o 4 do artigo 112.o,
da Constituição da República Portuguesa e das alíneas g)
do artigo 8.o e c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma dos Aço-
res, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem como objecto estabelecer
medidas preventivas destinadas nas áreas envolventes
ao Aeroporto de Santa Maria, destinadas à implemen-
tação de infra-estruturas necessárias ao desenvolvimento
desta ilha.

Artigo 2.o

Âmbito

A zona referida no artigo anterior é definida pela
área assinalada nas plantas anexas ao presente diploma,
do qual fazem parte integrante, num total de 660,65 ha.

Artigo 3.o

Sujeição a medidas preventivas

1 — Durante o prazo de dois anos, fica dependente
de prévia autorização do departamento do Governo
Regional com competência em matéria do ordenamento
do território, sem prejuízo de quaisquer outros condi-
cionalismos legalmente exigidos, a prática, na área defi-
nida nas plantas anexas a este diploma, dos actos ou
actividades seguintes:

a) Criação de novos núcleos habitacionais;
b) Construção, reconstrução ou ampliação de edifícios

ou de outras instalações;
c) Instalação de explorações ou ampliação das já

existentes;
d) Alterações importantes, por meio de aterros ou

escavações, à configuração geral do terreno;
e) Derrube de árvores em maciço, com qualquer área;
f) Destruição do solo vivo e do coberto vegetal;
g) Quaisquer outras actividades ou trabalhos que afec-

tem a integridade e ou características da área delimitada.

2 — O período fixado no número anterior não pre-
judica a respectiva prorrogação, quando tal se mostre
necessário, por prazo não superior a um ano.

Artigo 4.o

Regime supletivo

Às medidas preventivas estabelecidas por este
diploma aplicam-se, supletivamente, as disposições cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro.

Artigo 5.o

Fiscalização e publicidade

É competente para promover o cumprimento das
medidas estabelecidas neste diploma e de proceder em
conformidade com o disposto no artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 794/76, de 5 de Novembro, o departamento

do Governo Regional com competência em matéria do
ordenamento do território, que as publicitará junto das
entidades públicas ou privadas directamente envolvidas
na sua aplicação.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 29 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 16 de Agosto
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO
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Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 10/2006/A

Prorrogação do prazo para apresentação do relatório por parte
da Comissão Eventual para Avaliação do Real Impacte na Região
Autónoma dos Açores do Acordo de Cooperação e Defesa entre
a República Portuguesa e os Estados Unidos da América, do
Acordo Técnico e do Acordo Laboral.

Através da Resolução da Assembleia Legislativa da
Região Autónoma dos Açores n.o 11/2005/A, de 14 de
Novembro, foi prorrogado o prazo inicial para a Comis-
são Eventual para Avaliação do Real Impacte na Região
Autónoma dos Açores do Acordo de Cooperação e
Defesa entre a República Portuguesa e os Estados Uni-
dos da América, do Acordo Técnico e do Acordo Labo-
ral apresentar ao plenário o respectivo relatório.

Considerando que se mantêm os fundamentos que
presidiram a tal prorrogação, torna-se necessário pro-
longar no tempo os trabalhos da Comissão.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos regimentais e estatutários apli-
cáveis, resolve aprovar o seguinte:

Artigo único

O relatório da Comissão Eventual para Avaliação do
Real Impacte na Região Autónoma dos Açores do
Acordo de Cooperação e Defesa entre a República Por-
tuguesa e os Estados Unidos da América, do Acordo
Técnico e do Acordo Laboral é apresentado a plenário
até 31 de Dezembro de 2006.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 30 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.


